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Art. 1° - Os estacionam "jr 14V. e shopping-centei-s, lojas'de
departamento, supermercados , de empresas que operam ou
disponham de área ou local destinado a estacionamentos que
noticiem possuir cobertura de seguro para os automóveis lá
estacionados, ficam obrigados a informar ao usuário o número da
apólice, o nome da seguradora, a data do término da cobertura do
seguro, e os riscos compreendidos.

Art. 2° - As informações previstas no artigo anterior serão
veiculadas de modo a permitir ao usuário o seu conhecimento ao
adentrar o estabelecimento, e o serão através de placa, painel
eletrônico ou outro meio adequado à transmissão dessas
informações ao usuário.

Art. 3° — Os estabelecimentos de que trata a presente Lei deverão
fornecer ao usuário, para salvaguarda de direitos e ressarcimento
de eventual sinistro, informação sobre o veículo e a placa, para
comprovação de sua guarda no estacionamento.

Art. 4° - O descumprimento desta Lei implicará na multa diária de
R$ 1.000,00 (mil reais), até a sua regularização.

Parágrafo Único — O valor acima será corrigido,
anualmente, pelo índice de Preços ao Consumidor, da
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas — FIPE, ou •
por outro que reflita a inflação do período, caso este seja,
extinto.

II
1111111
I	 !

.	 ,
pRE uDice tgy as providências"ç,\\

., MUIPE DE PUBUCAÇÂO ‘ ,

	

hl ridep. C - r. r,	 rve r io) I- A .	 —	 ..„ ABR 2"/	 ti
06 j kl*

1:	 1R	

1

A Câmara Municii al	 S.-ío 131\ % DECR:TA:

	

06 ji	 ,li	 ,	 / 8 ABR 200/	 ".07
DECRE TA:

(f)

-12



•

Segue(m)juntado(s), nesta
i data, documentc;(s) e fhê, ds

.1 .
;nfci.maçãc.) rubdes

Ass:	
-•	 •

--Adaina ;cone
Assistente Parlamentar

RegisiTo 100.406



Folha h° 0 7,  do proc. 
I

I Ni°

Câmara Municipal de Scii; lintOls il. ePariamentar

Gabinete do Vereador Tião Farias
Art. 5 0 - O Poder Executivo terá 60 (sessenta) dias para
regulamentar esta lei.

Art. 6° - Os estabelecimentos a que se refere o artigo 1° desta Lei
terão o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da
regulamentação, para implantar o meio que entenda adequado para
prestar as informações aos consumidores, nos termos ora
propostos.

Art. 70 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

111	 Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.



Folha n° 	 3  do proc.

Câmara Municipal de SPO s. Palementar
"406

Gabinete do Vereador Tião Farias
JUSTIFICATIVA

A obrigatoriedade dos estabelecimentos previstos no artigo 1° da

Lei n° 10.927, de 8 de janeiro de 1991, de contratarem cobertura de

seguro para os eventos que especifica, foi um grande avanço na

legislação de proteção ao consumidor que, ao se dirigir a um centro

de compras ou fornecedor de serviços, se utiliza do estacionamento

ofertado por essas empresas, e deseja que seu patrimônio esteja

•	 preservado, enquanto realiza suas compras, pratica seu lazer ou

consome outros bens.

Passados alguns anos, alguns estacionamentos, mesmo os que não

estariam obrigados à contratação de seguro, utilizam a existência de

cobertura de seguro para os automóveis como diferencial para atrair

seus clientes. Ora, nada mais justo que, se eles informam possuir

cobertura securitária, apresentem aos usuários informações sobre o

número da apólice, o nome da seguradora, a data do término da

cobertura do seguro e os riscos compreendidos, permitindo, de

imediato, (i) ao consumidor verificar se o seu patrimônio estará,

realmente, assegurado ao deixar seu veículo estacionado, e (ii) aos

agentes públicos, facilitando o trabalho de fiscalização do

cumprimento desta propositura.
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Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

LEI 11.362/93, 13.763/04
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Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo
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" PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE • INSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE TRANSITO, TRANSPORTE,

ATIVIDADE ECONÔMICA E GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 222/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Tião Farias, que

visa impor a obrigatoriedade de estacionamentos que divulguem ter seguro para

garantia dos automóveis lá guardados, informarem o número da apólice, e dá

outras providências.

A Lei Orgânica do Município, no artigo 13, inciso I atribui a Câmara

competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Assim, sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13, inciso I,

e 37, "caput" da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da

propositura uma vez que reconhecem a importância do projeto para o Município

de São Paulo.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento

nada têm a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Câmara
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garantia dos automóveis lá guardados, informarem o

e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la.

Os Srs.A votos.

São Paulo
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.: 01 fl.:51	 rev.:	 evento: 115-SE data: 19/04/2007
Orador(es): Pres., Carlos Apolinario, Netinho

Passemos ao item seguinte.

(PSDB). Impõe a

ter segurdN5ka

número delice,

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câm.à.

("141‘Nh....,
1O SR. PRESIDENTE (Adilson Amadeu, >PTB) - Peço ao Sr.

Secretário que faça

"PL 222 /2007, do Vereador TIÃO FARIAS

obrigatoriedade de estacionamentos que divulguem ter

_ .
Aproyaçãb'mediante

"•04\ X
a leitura do parecer ‘das Comissões Reunidas.

- É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Ad4sonxAmadeu PTB) - - Em discussão. Não

/n„„n
há oradores inscritos; está/encerrada a discussão.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

X"que desejarem veraige.çao nominal de votação, manifestem-se agora.

4)(Pausa) EstáazNsz do.

(<>:N\'iN4

os contrários, ou aqueles



n°	 • 

r Tião Farias

"IMPÕE A OBRIGATORIEDADE DE ESTACIONAMENTOS QUE DIVULGUEM
TER SEGURO PARA GARANTIA DOS AUTOMÓVEIS LÁ GUARDADOS,

INFORMAREM O NÚMERO DA APÓLICE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - Os estacionamentos de shopping-centers, lojas de departamento,
supermercados e de empresas que operam ou disponham de área ou local
destinado a estacionamentos que noticiem possuir cobertura de seguro para os
automóveis lá estacionados, ficam obrigados a informar ao usuário o número
da apólice, o nome da seguradoraWmflAtáninimt, ira do seguro, e
os riscos compreendidos.	

2
rk SANÇÃO

Parágrafo Único — Os estacionamteverãontos qt
para os automóveis lá guardados	

\

Art. 2° - As informações previstasj no artigfi : 
a permitir ao usuário o seu conhecimento ao ift*
serão através de placa, painel eletrônico ou
transmissão dessas informações ao usuário.

clientes.

lo veiguladas de modo
J ebtdbelecimento, e o
o meio adequado

Omitiam cobbrtura de seguro

1 X	 Art. 3° - O descumprimento desta Lei implicará na multa diária de R$ 1.000,00
(mil reais), até a sua regularização.

Parágrafo Único - O valor acima será corrigido, anualmente, pelo índice d
Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas

/RIPE, ou por outro que reflita a inflação do período, caso este seja extinto.

'krt. 4° - O Poder Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei

Art. 5° - Os estabelecimentos a que se refere o artigo 1 .  desta Lei terão o prazo
de 30 (trinta) dias, a partir da data da regulamentação, para implantar o meio
que entenda adequado para prestar as informações aos consumidores, nos
termos ora propostos.

Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta da
dotações orçamentárias próprias, suplementadas seinecessátiot,

Art. 7° - Esta lei entrará em ‘tà.te ' l r na data d-
disposições em contrário. 10 •
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM
PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 0222/07.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário pelo nobre Vereador Tião Farias, que
visa obrigar os estacionamentos que divulgarem ter seguro para garantia dos automóveis
lá guardados a informarem o respectivo número da apólice.

O Substitutivo apresentado tem por objetivo aprimorar a proposta original, razão pela
qual, no que concerne ao Substitutivo ora sob análise, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no sentido da aprovação do
Substitutivo qp~ado que melhor se coaduna com o interesse público.
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1 - "PL 222/2007, do Vereador TIÃO FARIAS (PSDB). Impõe a

obrigatoriedade de estacionamentos que divulguem ter seguro para

garantia dos automóveis lá guardados, informarem o número dapapólice,
! ! "

e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 a . APROVAÇAW.MEDIANTE
11‘.

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÃMARAi.;Pli
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos RodrigUes ' W PR) - Peço ao Sr.

1 I,	 • 	 t

Secretário que faça a leitura do parecer. r"41411"°
til"

41)
I'	 "I

It

- É lido o seguinte: (parecer dascomissões reunidas ao PL

222/07) .it4t.
't	 !I

t.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em
dl	 i
14Auor

discussão. Não há oradoreO xinscritos; está encerrada a discussão. A

Iri";04:1 n
votos o substitutivotãq inobre Vereador Tião Farias. Os Srs. Vereadores

.1	 1	 ')
) 1. 41 1 1)favoráveis permaneçairo como estão; os contrários, ou aqueles que

; s t	 t

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

t't
Está aprovado Vai à sanção.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

I	 1)Papel para informação, rubricado como folha n° —I — 
ido processo n.° 0, • .222(4 	 Iti „op., 20  c);  (a)______Ii..rrrei____

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo do Autor de fl. 08 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em

2a discussão e votação na 133a Sessão Extraordinária, em 06 de junho do corrente,

estando em condições de ser encaminhado à sanção.

14/06/2007

- -
Angelailordin Andreoni

Secreta i de Apoio Legislativo
SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM	 o ,

Às  1) : o0  h

•

~4r: reituu,,,,
Assistente Parlamentar

RF 100.742



Sr. Zuzi;.

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia

autêntica. Preparar registro e carta de lei.

11/06/2007

JOSÉ C ~SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

11/06/2007

rAASSATO
Administrativo

f;SEGU. t14	 nesta data
docuirient.a.._ , 	 ( .J	 :da-ação
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São Paulo, -44 de junho de 2007.

23- OF-SGP23

23- 2812/2007

• Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 06 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
222/07, de autoria do Vereador Tio Farias, que impõe a obrigatoriedade de
estacionamentos que divulguem ter seguro para garantia dos automóveis lá
guardados, informarem o número da apólice, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

/L
Ap

uo CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3aS/za

•	 • 4
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 06 DE JUNHO DE

2007. Cópia extraída de fls. no 08 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 222/07).

(Ver. Tião Farias - PSDB). Impõe a obrigatoriedade de estacionamentos que

divulguem ter seguro para garantia dos automóveis lá guardados, informarem o

número da apólice, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 Os estacionamentos de shopping centers, lojas de

departamento, supermercados e de empresas que operam ou disponham de área

ou local destinado a estacionamentos que noticiem possuir cobertura de seguro

para os automóveis lá estacionados, ficam obrigados a informar ao usuário o

número da apólice, o nome da seguradora, a data do término da cobertura do

seguro e os riscos compreendidos. Parágrafo único. Os estabelecimentos que

não possuam cobertura de seguro para os automóveis lá guardados deverão

informar esse fato aos clientes. Art. 2 0 As informações previstas no artigo

anterior serão veiculadas de modo a permitir ao usuário o seu conhecimento ao

adentrar o estabelecimento, e o serão através de placa, painel eletrônico ou

outro meio adequado à transmissão dessas informações ao usuário. Art. 30 O

descumprimento desta lei implicará na multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais),

até a sua regularização. Parágrafo único. O valor acima será corrigido,

anualmente, pelo índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, ou por outro que reflita a inflação do período, caso

este seja extinto. Art. 40 O Poder Executivo terá 60 (sessenta) dias para



Fohn no '1 1 	 .do proc.

ROSMAr I CURY A ' 1/4:1 :S u..)*SqQ1'0-/,
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ASSATO
dministrativo	 extraí a presente

2SS/za

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
regulamentar esta lei. Art. 5 0 Os estabelecimentos a que se refere o art. 10

desta lei terão o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da regulamentação,

para implantar o meio que entenda adequado para prestar as informações aos

consumidores, nos termos ora propostos. Art. 6 0 As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas

se necessário. Art. 70 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

ZU
revogadas as disposições em contrário. Eu, Técni,c)

cópia fielmente de fls. do livro competente n o 59 e digitei. Eu,

CREUSA LEO 1 1 ,.• ZACARIAS ALVES
Técni.; • i ;' inprativo	 , a conferi. São Paulo, 11 de junho de 2007.

CW9-9-‘3°JOSÉ CR INO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalizaçào do Proc. Legislativo

Visto,
ÂNGr BORDIN ANDREONI
Secu ti -ia de Apoio Legislativo	 Secretaria de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-

2
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n• 	 do proc.

ni.e.) • 2- 9-	 Cs"
ROSMARr CURY AUES DOS SANTO Sb," A

LEI N o di-l. q140 DE 43 DE , -(,(.4J2'	 DE 2007

Impõe a obrigatoriedade de
estacionamentos que divulguem ter
seguro para garantia dos automóveis
lá guardados, informarem o número da
apólice, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 06 de junho de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Os estacionamentos de shopping centers, lojas de
departamento, supermercados e de empresas que operam ou disponham de área
ou local destinado a estacionamentos que noticiem possuir cobertura de seguro
para os automóveis lá estacionados, ficam obrigados a informar ao usuário o
número da apólice, o nome da seguradora, a data do término da cobertura do
seguro e os riscos compreendidos.

Parágrafo único. Os estabelecimentos que não possuam cobertura
de seguro para os automóveis lá guardados deverão informar esse fato aos
clientes.

Art. 20 As informações previstas no artigo anterior serão
veiculadas de modo a permitir ao usuário o seu conhecimento ao adentrar o
estabelecimento, e o serão através de placa, painel eletrônico ou outro meio
adequado à transmissão dessas informações ao usuário.

Art. 3 0 o descumprimento desta lei implicará na multa diária de
R$ 1.000,00 (mil reais), até a sua regularização.

Parágrafo único. O valor acima será corrigido, anualmente, pelo
índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas
- FIPE, ou por outro que reflita a inflação do período, caso este seja extinto.

Art. 40 O Poder Executivo terá 60 (sessenta) dias para
regulamentar esta lei.

Art. 5 0 Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0 desta lei
terão o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da regulamentação, para
implantar o meio que entenda adequado para prestar as informações aos
consumidores, nos termos ora propostos.

1



Folhe 	 do proc.
nb	 . 	 2-Rde C? 1"

ROSMARI CURY ALVES DOS SANTOU
::::ZaBraSZDI 
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das dotações

revogadas as

Art. 60 As despesas com a execução desta lei correrão por conta
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de junho de 2007.
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São Paulo, 14 de junho de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 2812, de 14/06/07,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 222/07, de autoria do Vereador Tião Faria.
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LEI N° 14.440, DE 19 DE JUNHO DE 2007

(Projeto de Lei n°222107,
do Vereador Tião Farias . PSDB)

Impõe a obrigatoriedade de estaciona-
mentos que divulguem ter seguro para
garantia dos automóveis /á guardados,
informarem o número da apólice, e dá
outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso s
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Camara Municipal, em sessão de 6 de junho de 2007, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Os estacionamentos de shopping centers, lojas de de-
partamento, supermercados e de empresas que operam ou dis-
ponham de área ou local destinado a estacionamentos que no-
ticiem possuir cobertura de seguro para os automóveis lá esta-
cionados, ficam obrigados a informar ao usuário o número da
apólice, o nome da seguradora, a data do término da cober-
tura do seguro e os riscos compreendidos.
Parágrafo único. Os estabelecimentos que não possuam cober-
tura de seguro para os automóveis lá guardados deverão in-
formar esse fato aos clientes.
Art. 20 As informações previstas no artigo anterior serão veicu-
ladas de modo a permitir ao usuário o seu conhecimento ao
adentrar o estabelecimento, e o serão através de placa, painel

• eletrônico ou outro meio adequado à transmissão dessas infor-
mações ao usuário.
Art. 30 O descumprimento desta lei implicará na multa diária
de R$ 1.000,00 (mil reais), até a sua regularização.
Parágrafo único. O valor acima será corrigido, anualmente,
pelo índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas — FIPE, ou por outro que reflita a in-
flação do pedodo, caso este seja extinto.
Art. 400 Poder Executivo terá 60 (sessenta) dias para regula-
mentar esta lei.
Art. 50 Os estabelecimentos a que se refere o art 1° desta lei
terão o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da regula-
mentação, para implantar o meio que entenda adequado para
prestar as informações aos consumidores, nos termos ora pro-
postos.
Art. 60 As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 70 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

• PREFEITURA DO MUNIC(P10 DE SÃO PAULO, aos 19 de junho
de 2007, 4540 da fundação de São Paulo.

• GILBERTO KASSAB, PREFEITO	 •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Papel para informação, rubricado como folha n° 19
do processo 01-222 de 2007 21/06/2007
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CAAJARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SGP.33 -ARQUIVO GERAL

Obs.: Lei n° 14440/2007 de 19/06/2007

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 19 fls.
Arquivado em 21/06/2007
O Funcionário
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Gumauskas

_00927
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